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RESUMO: O projeto de extensão, que foi subsidiado pelo contexto da curricularização, teve como 

objetivo o ensino do conceito de justiça, enquanto virtude, para crianças de 7 a 12 anos, membros do 

Castelo Escudeiros de Roland, nº 354, da Ordem dos Escudeiros, sediado na cidade de Rolândia, Estado 

do Paraná. A atividade, que ocorreu na tarde do dia 28 de outubro de 2023, foi idealizada partindo da 

questão “O que é justiça”. Levando em conta a maturidade do público, decidiu-se contar uma história 

infantil que exaltasse o conceito de justiça. Mediante pesquisas empíricas, escolheu-se a fábula “O 

Julgamento do Rato”. A fábula foi reescrita e adaptada, em detalhes, para transmitir a ideia contida na 

definição de Ulpiano, jusfilósofo romano, “constante e permanente vontade de dar a cada um o que é 

seu” (Nader, 2014). Primeiramente, o grupo explicou tal conceito. Em seguida, a narração começou. 

Uma dinâmica acompanhou a narração da estória, a qual consistiu em interromper a contação no clímax, 

separar as crianças em dois grupos, dando a cada um materiais como cartolina, canetas e giz de cera, 

assim como a missão de o grupo A desenhar um final justo e o B um final injusto para a estória. Quando 

os grupos terminaram, apresentaram os seus finais um para o outro. Considerando-se, os aplicadores do 

projeto parabenizaram as crianças e, contaram o final original da narrativa, distribuindo um panfleto, 

com a fábula e a definição do que é justiça citada, para ser entregue aos pais dos participantes. 
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